
 

 

Artigo original http://dx.doi.org/10.18623/rvd.v23.7762 

Veredas do Direito, v.23, e237762 – 2026 

 

Este trabalho está licenciado sob uma licença Creative Commons 

GOVERNANÇA, INFORMALIDADE INSTITUCIONAL E QUALIDADE 

DELIBERATIVA NAS INSTITUIÇÕES PARTICIPATIVAS 

 

GOVERNANCE, INSTITUTIONAL INFORMALITY, AND DELIBERATIVE QUALITY 

IN PARTICIPATORY INSTITUTIONS 
 

Artigo recebido em: 17/04/2026 

Artigo aceito em: 17/07/2026 

 

Fabiana Baptista Maurer Gomes* 

*Universidade de Santa Cruz do Sul, Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, Brasil 

Lattes: http://lattes.cnpq.br/4942573233313537  

Orcid: https://orcid.org/0000-0003-3333-0703 

fabibmg@gmail.com 

 

Caroline Müller Bitencourt* 

*Universidade de Santa Cruz do Sul, Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, Brasil 

Lattes: http://lattes.cnpq.br/9275383516572588  

Orcid: https://orcid.org/0000-0001-5911-8001  

carolnemb@unisc.br  

 
The authors declare that there is no conflict of interest 

 
Resumo 

O presente artigo analisa de que modo a 

informalidade institucional compromete a 

governança das políticas públicas ao fragilizar os 

processos decisórios desenvolvidos nos 

Conselhos de Direitos. Parte-se da premissa de 

que a influência constitui elemento inerente ao 

Estado Democrático de Direito e à democracia 

deliberativa, sendo legítima quando exercida por 

meio de procedimentos institucionais orientados 

pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, bem como 

pela transparência, pelo monitoramento e pela 

prestação de contas. Trata-se de pesquisa 

qualitativa, de abordagem dedutiva, 

fundamentada em revisão bibliográfica e 

documental. O estudo demonstra que a ausência 

de procedimentos padronizados, critérios 

objetivos para a definição das agendas, 

indicadores de acompanhamento, publicidade 

adequada e mecanismos de prestação de contas 

reduz a previsibilidade institucional, amplia as 

assimetrias informacionais e compromete a 

qualidade deliberativa dos Conselhos. Conclui-se 

que a efetividade das políticas públicas depende 

não apenas da existência formal de espaços 

participativos, mas também da qualidade de sua 

governança. A informalidade institucional 

revela-se, assim, fator de distorção dos processos 

decisórios, pois enfraquece o controle social e 

reduz a capacidade das instituições de produzir 

decisões orientadas pelo interesse público. 

 

 Abstract 

This article examines how institutional 

informality undermines the governance of public 

policies by weakening the decision-making 

processes within Public Policy Rights Councils, 

participatory institutions responsible for 

promoting social participation and democratic 

oversight in Brazil. It is based on the premise that 

influence is an inherent element of the 

Democratic Rule of Law and deliberative 

democracy, becoming legitimate when exercised 

through institutional procedures guided by the 

principles of legality, impersonality, morality, 

publicity, and administrative efficiency, as well 

as by transparency, monitoring, and 

accountability. The study adopts a qualitative 

approach, using the deductive method and 

relying on bibliographic and documentary 

research. The findings demonstrate that the 

absence of standardized procedures, objective 

criteria for agenda-setting, monitoring 

indicators, adequate transparency, and 

accountability mechanisms reduces institutional 

predictability, intensifies informational 

asymmetries, and compromises the deliberative 

quality of these participatory bodies. The study 

concludes that the effectiveness of public policies 

depends not only on the formal existence of 

participatory institutions but also on the quality 

of their governance. Institutional informality 

therefore emerges as a factor that distorts 

decision-making processes, weakens social 

oversight, and reduces the institutional capacity 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo analisa a influência exercida nos processos de governança 

pública, partindo da premissa de que as políticas públicas são construídas em arenas 

compostas por múltiplos atores institucionais, políticos e sociais. Nesses espaços, a 

influência constitui elemento inerente ao processo democrático. O problema jurídico não 

reside em sua existência, mas na ausência ou na fragilidade dos procedimentos 

institucionais capazes de discipliná-la, torná-la transparente e submetê-la aos princípios 

constitucionais da administração pública. 

Sob essa perspectiva, a informalidade institucional assume papel central. Quando 

os conselhos de direitos e as demais instâncias participativas funcionam sem critérios 

objetivos para a definição das pautas, sem publicidade adequada de seus atos, sem 

procedimentos deliberativos claros e sem mecanismos de prestação de contas, o espaço 

democrático torna-se mais suscetível à predominância de relações interpessoais, acordos 

políticos, interesses corporativos ou pressões econômicas. Nesses casos, a influência pode 

deixar de atuar como componente legítimo do debate público e passar a distorcer a 

formação das decisões estatais. 

A hipótese desenvolvida neste trabalho sustenta que a inobservância dos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência não 

representa apenas inaptidão administrativa, mas constitui fator estruturante de 

vulnerabilidade institucional. A fragilidade desses princípios enfraquece o controle 

social, reduz o monitoramento o que e amplia a possibilidade de direcionamento das 

políticas públicas por interesses particulares, em detrimento do interesse coletivo. 

Nesse contexto, o comprometimento ao interesse publico é compreendido como 

fenômeno institucional que se manifesta não apenas pelo desvio de recursos financeiros, 

mas também pela deformação dos processos decisórios, pela exclusão de atores 

legitimados, pela manipulação das agendas públicas e pela apropriação indevida dos 

espaços de participação democrática. Assim, o fortalecimento da governança e da 
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maturidade institucional dos conselhos de direitos deve ser entendido como estratégia de 

prevenção de distorções decisórias e de concretização do Estado Democrático de Direito. 

 

2 ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO, PARTICIPAÇÃO SOCIAL E 

INFLUÊNCIA LEGÍTIMA 

 

A instituição do Estado Democrático de Direito pela Constituição da República 

de 1988 representa uma das mais significativas inflexões do constitucionalismo 

brasileiro, pois desloca o fundamento de legitimidade do poder estatal da mera legalidade 

formal para uma ordem jurídica comprometida com a participação democrática, a 

efetivação dos direitos fundamentais e a realização do interesse público (Canotilho, 2003; 

SILVA, 2014). Mais do que restabelecer garantias formais e mecanismos representativos, 

a nova ordem constitucional ampliou os espaços de participação cidadã na condução dos 

assuntos públicos, reconhecendo que a legitimidade das decisões estatais não decorre 

exclusivamente do processo eleitoral, mas também da participação contínua da sociedade 

na formulação, implementação e no controle das políticas públicas. A democracia deixa, 

assim, de ser compreendida apenas como método de escolha dos governantes e assume 

dimensão participativa e deliberativa, orientada pela construção coletiva das decisões 

políticas (Habermas, 1997). 

A pluralidade de interesses e a diversidade constituem características 

fundamentais do sistema democrático. Não se espera a eliminação dos conflitos, mas a 

criação de procedimentos institucionais capazes de transformá-los em processos 

legítimos de deliberação. Sob a chancela da dialética, a dinâmica social desenvolve-se a 

partir das contradições existentes entre os grupos, de modo que o conflito não representa 

ruptura da ordem democrática, mas elemento constitutivo de sua evolução histórica. 

Como sustentam Marx e Engels, o desenvolvimento das estruturas sociais ocorre por 

meio das tensões produzidas pelas relações sociais concretas, sendo a contradição um dos 

motores do movimento histórico (Marx; Engels, 2007). 

Para o  estado democrático de direito, essas contradições deixam de buscar 

solução pela imposição da força e passam a encontrar, nas instituições democráticas, 

espaços de mediação, participação e deliberação. Conforme observa Dahl (2001), a 

democracia pressupõe a existência de múltiplos centros de influência e a possibilidade de 

participação dos diferentes grupos sociais nos processos decisórios. A disputa de 
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interesses, portanto, não constitui anomalia do sistema democrático, mas condição 

inerente ao pluralismo político que caracteriza esse modelo de Estado. 

Nessa perspectiva, a teoria deliberativa de Habermas atribui especial relevância à 

esfera pública como espaço de formação da opinião e da vontade coletiva. Para o autor, 

a legitimidade das decisões políticas não decorre apenas de sua conformidade formal, mas 

também da possibilidade de participação dos cidadãos nos processos discursivos que 

antecedem a tomada de decisão. A esfera pública desempenha, assim, função mediadora 

entre a sociedade civil e o sistema político, permitindo que demandas sociais sejam 

tematizadas, debatidas e transformadas em orientações para a ação estatal (Habermas, 

1997). 

Ao analisarem os processos de democratização na América Latina, Avritzer e 

Costa destacam que a democracia não pode ser reduzida à criação formal de instituições 

representativas. Ela exige também a incorporação de valores democráticos às práticas 

sociais e às formas de relacionamento entre estado e sociedade. Segundo os autores, a 

democratização constitui processo permanente de concretização da soberania popular, 

desenvolvido justamente nas interseções entre instituições políticas, sociedade civil e 

espaços públicos de deliberação (Avritzer; Costa, 2004). 

Foi nesse contexto que a Constituição de 1988 impulsionou a construção de ampla 

infraestrutura participativa no país. Nas décadas seguintes, consolidaram-se instrumentos 

destinados à incorporação da sociedade civil aos processos decisórios, como 

conferências, audiências públicas, orçamentos participativos e conselhos de políticas 

públicas. Conforme destaca Avritzer (2008), o Brasil passou de um país historicamente 

caracterizado por baixa participação associativa para uma democracia marcada pela 

diversidade de instituições participativas, constituindo verdadeira infraestrutura de 

participação social. 

Os Conselhos de Direitos integram essa infraestrutura, eles não  se destinam a 

atuar como simples extensões administrativas ou instâncias de legitimação das decisões 

do poder executivo, mas como instituições participativas e dialógicas voltadas à 

construção democrática das políticas públicas. Avritzer define essas instituições como 

“formas diferenciadas de incorporação de cidadãos e associações da sociedade civil na 

deliberação sobre políticas” (Avritzer, 2008, p. 45). Trata-se, portanto, de espaços 

institucionalizados nos quais representantes da sociedade civil e do poder público 
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compartilham responsabilidades na formulação, no monitoramento e na avaliação das 

ações estatais. 

A relevância desses conselhos reside no reconhecimento de que a influência 

exercida pela sociedade civil organizada, em uma arena formalmente paritária, constitui 

elemento legítimo e necessário ao funcionamento da própria instituição. Conforme 

Habermas (1997), os atores da sociedade civil desempenham papel fundamental ao 

apresentar problemas, formular demandas e pressionar os centros decisórios em favor de 

determinadas políticas públicas. Avritzer e Costa (2004), por sua vez, ressaltam que a 

esfera pública democrática permite que associações, movimentos sociais e grupos 

organizados influenciem a agenda estatal e contribuam para a formação da vontade 

política. A influência, portanto, não representa, por si mesma, uma distorção do processo 

democrático, mas um de seus componentes estruturantes. 

Reconhecer o convencimento e a influência como partes da construção 

democrática dos processos decisórios é essencial para este artigo. Frequentemente, a 

influência é associada apenas a práticas ilícitas ou a formas indevidas de pressão política. 

Essa compreensão, entretanto, ignora que toda democracia pressupõe tentativas legítimas 

de influenciar decisões públicas. É por meio delas que movimentos sociais reivindicam 

direitos, associações apresentam propostas, ativistas defendem prioridades e especialistas 

oferecem informações técnicas. Em todos esses casos, há influência sobre a formação da 

agenda. O que distingue a influência legítima da ilegítima não é sua existência, mas os 

meios pelos quais é exercida, as condições de acesso ao processo decisório e a finalidade 

perseguida. 

Nesse sentido, a participação social somente produz resultados efetivamente 

democráticos quando inserida em estruturas institucionais capazes de garantir 

publicidade, pluralismo, acesso à informação e equilíbrio entre os diferentes atores 

envolvidos (Avritzer, 2008). A observância dos princípios da administração pública 

constitui elemento estruturante da legitimidade e da eficácia dos espaços participativos 

previstos no ordenamento jurídico. Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência não atuam apenas como limites à ação estatal, mas também como garantias 

destinadas a assegurar que a influência seja exercida de forma transparente, isonômica e 

orientada à realização do interesse público. Nessa configuração, o controle social e a 

participação democrática deixam de representar simples instâncias formais de consulta e 
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passam a constituir instrumentos efetivos de governança, monitoramento e produção de 

políticas públicas legitimadas pelo debate público. 

O ponto crítico, portanto, não está no ato de influenciar, uma vez que ele integra 

a dinâmica das democracias participativas, mas nos limites jurídicos e institucionais dessa 

influência. Quando exercida sem observância dos princípios da administração pública, 

ela pode passar a operar por meio de relações pessoais, redes informais de poder e formas 

opacas de acesso aos centros decisórios. Cria-se, assim, ambiente favorável à influência 

desproporcional de interesses particulares sobre decisões que deveriam permanecer 

orientadas pelo interesse público e pela inclusão dos grupos historicamente 

marginalizados. 

A fragilidade dos mecanismos de transparência favorece a substituição da lógica 

democrática, fundada na legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência, pela lógica do privilégio, comprometendo a legitimidade dos processos 

decisórios e os instrumentos de controle social. 

A partir dessa compreensão, torna-se possível ampliar o debate sobre a integridade 

pública para além de sua abordagem tradicional, centrada no desvio patrimonial ou na 

obtenção de vantagens econômicas ilícitas. Avritzer e Filgueiras (2011) demonstram que 

a corrupção também pode relacionar-se à deterioração dos mecanismos institucionais de 

decisão, controle e responsabilização, comprometendo a legitimidade democrática das 

instituições. 

A existência de instituições participativas fortes constitui, portanto, condição 

necessária para que a influência inerente aos regimes democráticos seja processada por 

procedimentos transparentes, plurais e acessíveis. Quanto mais robustas forem essas 

estruturas, maior será sua capacidade de converter disputas de interesses em deliberações 

legítimas e menor será o espaço para formas opacas ou desproporcionais de influência. O 

fortalecimento dos conselhos de direitos não apenas amplia a participação democrática, 

mas também protege o processo decisório contra a concentração do poder e a exclusão de 

vozes historicamente marginalizadas. 

 

  



7              Fabiana Baptista Maurer Gomes & Caroline Müller Bitencourt 
  

 

Veredas do Direito, v.23, e237762 – 2026 

 

3 OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COMO LIMITES 

JURÍDICOS DA INFLUÊNCIA 

 

Se o Estado Democrático de Direito pressupõe a participação da sociedade na 

formação das decisões públicas, torna-se igualmente necessário estabelecer parâmetros 

jurídicos capazes de disciplinar essa participação. A democracia deliberativa não elimina 

a disputa de interesses; ao contrário, reconhece que a formulação das políticas públicas 

decorre da interação permanente entre múltiplos atores sociais e institucionais. Para que 

essas influências permaneçam compatíveis com o interesse público, contudo, devem ser 

mediadas por regras capazes de impedir que relações particulares substituam critérios 

objetivos de decisão. É precisamente essa a função exercida pelos princípios da 

Administração Pública. 

Os princípios previstos no caput do art. 37 da Constituição Federal estruturam o 

próprio processo de formação da vontade estatal, funcionando como garantias 

institucionais destinadas a assegurar que as decisões públicas sejam produzidas segundo 

critérios jurídicos e democráticos, e não a partir da predominância de interesses 

particulares. Como observa Di Pietro (2023), os princípios administrativos constituem 

parâmetros normativos e interpretativos vinculantes para toda a atuação da Administração 

Pública, condicionando a legitimidade de seus atos e decisões. Sua observância é, 

portanto, indispensável à legalidade da ação estatal, à transparência, à participação social 

e à integridade dos processos decisórios desenvolvidos no âmbito das políticas públicas. 

A legalidade assume alcance mais amplo do que a simples submissão do 

administrador à lei. No estado democrático de direito, corresponde à institucionalização 

do exercício do poder e impõe que os processos decisórios observem competências, 

procedimentos e formas previamente estabelecidos pelo ordenamento jurídico. Não basta 

que a decisão final seja formalmente legal; é necessário que todo o percurso decisório 

seja desenvolvido de maneira juridicamente adequada, previsível e verificável. A 

legalidade protege o processo decisório contra soluções arbitrárias e impede que a 

influência política seja exercida fora dos canais legitimamente instituídos. 

O princípio da impessoalidade, por sua vez, constitui limite jurídico à influência. 

A decisão administrativa não pode ser orientada pela proximidade pessoal com quem 

apresenta determinada pretensão, mas pela conformidade entre a demanda formulada e a 

finalidade pública que orienta a atuação estatal. Esse princípio busca impedir que relações 
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pessoais, vínculos políticos ou proximidade institucional se convertam em fatores 

determinantes da tomada de decisão. Sua observância é especialmente relevante nos 

espaços participativos, pois reduz assimetrias de poder e dificulta o direcionamento das 

deliberações por grupos ou interesses específicos (Mello, 2015). 

A moralidade administrativa amplia o controle jurídico sobre o exercício do poder 

ao incorporar parâmetros éticos objetivos à atuação pública. Conforme ensina Celso 

Antônio Bandeira de Mello (2015), a moralidade integra a própria juridicidade do ato 

administrativo, de modo que a observância formal da lei não basta para legitimar práticas 

incompatíveis com a ética pública e com a finalidade constitucional da Administração. 

Assim, decisões produzidas por formas informais de influência podem revelar-se 

juridicamente inadequadas mesmo quando não houver violação expressa de determinada 

regra legal. 

Entre os princípios da administração pública, a publicidade assume papel central 

na proteção da integridade das decisões públicas. A divulgação de atas, resoluções, 

pautas, registros de votação e demais documentos produzidos pelos Conselhos permite 

que as comunidades e organizações representadas acompanhem a atuação de seus 

representantes, fiscalizem suas posições e avaliem a coerência entre as deliberações 

adotadas e os interesses coletivos que justificaram sua indicação. A publicidade não se 

limita à divulgação dos atos administrativos, mas constitui instrumento indispensável de 

controle social. 

Essa dimensão é especialmente relevante diante do risco de deslocamento da 

representação da sociedade civil para interesses alheios à sua finalidade original. 

Representantes da sociedade civil podem estabelecer vínculos de dependência política ou 

institucional com governos, partidos ou estruturas administrativas, comprometendo a 

autonomia necessária ao exercício de sua função representativa. Nesses casos, a ausência 

de transparência favorece o afastamento entre a atuação do representante e os interesses 

do grupo representado, reduzindo a pluralidade dos espaços participativos e 

enfraquecendo sua capacidade de expressão social. 

A democracia deliberativa pressupõe publicidade dos argumentos, transparência 

dos procedimentos e possibilidade de fiscalização pela sociedade. Habermas (1997) 

demonstra que a legitimidade democrática decorre da formação pública da opinião e da 

vontade coletiva, razão pela qual decisões produzidas em ambientes opacos tendem a 

perder sua fundamentação democrática. A publicidade transforma o exercício do poder 



9              Fabiana Baptista Maurer Gomes & Caroline Müller Bitencourt 
  

 

Veredas do Direito, v.23, e237762 – 2026 

 

em objeto de escrutínio social e reduz a possibilidade de que interesses particulares 

influenciem indevidamente a agenda pública. 

Associado à publicidade encontra-se o princípio da eficiência, cuja compreensão 

contemporânea ultrapassa a ideia de produtividade administrativa e se relaciona à 

produção de resultados compatíveis com os objetivos constitucionais. Processos 

decisórios eficientes são aqueles capazes de incorporar informações qualificadas, 

promover participação legítima, garantir racionalidade procedimental e contribuir para a 

efetividade das políticas públicas. A eficiência administrativa depende, portanto, da 

qualidade da governança institucional e da organização dos instrumentos de participação 

social. 

Nas últimas décadas, o desenvolvimento da teoria da governança pública 

acrescentou aos princípios clássicos da administração pública duas categorias 

fundamentais para a integridade institucional: a transparência e a accountability. Embora 

não apareçam expressamente no rol do art. 37 da Constituição Federal, ambas decorrem 

do modelo constitucional de Administração Pública e vêm sendo progressivamente 

incorporadas à legislação e às práticas administrativas. 

A transparência exige não apenas a divulgação dos atos estatais, mas também a 

disponibilização de informações compreensíveis, acessíveis e suficientes para permitir o 

controle social. A Lei nº 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, 

fortaleceu a relação entre o acesso à informação pública, o exercício da cidadania e a 

fiscalização da atuação estatal. Ao estabelecer deveres de transparência ativa e passiva, a 

lei ampliou as condições para que cidadãos, organizações da sociedade civil e instâncias 

participativas acompanhem, monitorem e avaliem os processos de tomada de decisão. A 

publicidade dos atos administrativos deixa, assim, de constituir mera formalidade 

burocrática e passa a desempenhar papel essencial na efetivação da participação 

democrática. 

A accountability corresponde à obrigação permanente de explicar e justificar as 

decisões, prestar contas de sua execução e submeter-se à fiscalização institucional e 

social. Trata-se de categoria que articula transparência, responsividade e 

responsabilização, permitindo que os atores envolvidos nos processos decisórios 

respondam por suas escolhas perante a sociedade e os órgãos de controle. 

Sob a ótica das políticas públicas, a transparência e o controle desempenham 

função estrutural. A participação social somente produz legitimidade quando 
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acompanhada da possibilidade efetiva de acompanhamento e fiscalização das decisões 

tomadas. A simples abertura formal de espaços participativos não assegura governança 

democrática quando inexistem instrumentos que permitam verificar como as deliberações 

foram produzidas, quais critérios orientaram a definição das prioridades e de que modo 

as decisões estão sendo implementadas. A governança depende, portanto, da 

rastreabilidade dos processos decisórios. 

Essa compreensão permite ampliar a análise da corrupção para além de sua 

perspectiva tradicional, centrada exclusivamente no desvio de recursos públicos. A 

literatura contemporânea sobre integridade pública demonstra que instituições frágeis, 

procedimentos informais e ausência de transparência favorecem a distorção das decisões 

estatais antes mesmo da ocorrência de ilícitos patrimoniais. O comprometimento da 

integridade pode manifestar-se na deformação do próprio processo decisório, mediante a 

substituição de critérios públicos por relações privadas de influência. 

Dessa forma, os princípios da Administração Pública constituem garantias 

institucionais da democracia deliberativa, estabelecem limites jurídicos ao exercício da 

influência e reduzem o espaço para distorções no processo decisório. Quando legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência e accountability 

deixam de estruturar esse processo, instala-se um ambiente de baixa governança, no qual 

a informalidade substitui o procedimento, a opacidade substitui a publicidade e as 

relações pessoais passam a prevalecer sobre a finalidade pública. Essa deficiência 

institucional permite compreender como a informalidade organizacional dos conselhos 

de direitos pode distorcer a influência democrática e comprometer a integridade da 

governança pública. 

 

4 A INFORMALIDADE INSTITUCIONAL COMO FATOR DE DISTORÇÃO 

DECISÓRIA 

 

A análise anterior demonstrou que a influência constitui elemento inerente ao 

estado democrático de direito e que sua legitimidade depende da existência de 

procedimentos institucionais capazes de submetê-la aos princípios da administração 

pública. A efetividade dessa estrutura é indispensável para que a influência seja 

processada de forma transparente, impessoal e compatível com o interesse público. 
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Quando as regras institucionais não são observadas ou se mostram insuficientes, surgem 

condições favoráveis à predominância de relações informais de poder. 

A hipótese aqui desenvolvida sustenta que a principal vulnerabilidade das 

instituições participativas não decorre da existência da influência, mas da informalidade 

institucional que passa a orientar sua atuação interna. Nesse ambiente, a influência 

democrática pode deixar de operar como instrumento legítimo de participação e 

deliberação e passar a distorcer os processos de formulação, monitoramento e controle 

das políticas públicas, funções atribuídas às instâncias de participação social pela 

Constituição Federal de 1988. 

A informalidade nos processos internos das instâncias de participação social 

caracteriza-se como condição estrutural na qual o funcionamento das instituições passa a 

depender predominantemente de práticas não padronizadas, relações pessoais e arranjos 

circunstanciais, em substituição aos procedimentos previamente estabelecidos pelo 

ordenamento jurídico. Nessa situação, o processo decisório deixa de ser conduzido por 

regras públicas, transparentes e controláveis e passa a ser condicionado pela capacidade 

diferenciada de determinados atores influenciarem a agenda do Conselho, definirem 

prioridades e restringirem o acesso de outros grupos aos espaços de deliberação. 

Embora a legislação assegure composição paritária entre representantes do poder 

público e da sociedade civil nos conselhos de direitos, a igualdade formal de assentos não 

implica, necessariamente, igualdade material no processo deliberativo. Em diversos 

contextos, verifica-se significativa assimetria de informações, conhecimento técnico e 

acesso aos processos administrativos entre os representantes governamentais e os 

membros da sociedade civil. Como consequência, a agenda do conselho pode permanecer 

excessivamente condicionada pelos atores estatais, que detêm maior domínio sobre os 

fluxos decisórios, as limitações orçamentárias e os instrumentos administrativos. 

Essa assimetria pode induzir parte dos representantes da sociedade civil a adotar 

postura predominantemente colaborativa ou até dependente em relação ao poder público, 

motivada tanto pela necessidade de acesso às informações quanto pela expectativa de 

obtenção de benefícios para as instituições que representam. Nesses casos, a deliberação 

deixa de refletir plenamente um processo de construção coletiva e passa a reproduzir 

relações de influência e alinhamentos informais, comprometendo a autonomia e a 

finalidade do próprio conselho. 
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Para Avritzer (2008), as instituições participativas somente produzem resultados 

democráticos quando dispõem de desenho institucional adequado, sociedade civil 

organizada e apoio político ao seu funcionamento. Quando esses elementos são 

fragilizados, ampliam-se as assimetrias de informação e de poder, ao mesmo tempo que 

diminui a capacidade de influência da participação social. O problema, portanto, não está 

na mera existência formal dos conselhos, mas na qualidade institucional de sua atuação. 

Na prática, a informalidade manifesta-se na ausência de padronização dos 

procedimentos deliberativos, na inexistência de critérios objetivos para a definição das 

pautas, na falta de planejamento institucional, na deficiência da elaboração e publicidade 

das atas, na inexistência de indicadores de desempenho, na ausência de mecanismos 

permanentes de monitoramento das decisões e na insuficiência dos instrumentos de 

prestação de contas. Essas fragilidades comprometem o funcionamento da instituição, 

reduzem a previsibilidade do processo decisório e ampliam o espaço para decisões 

baseadas em relações pessoais ou circunstanciais. 

A falta de previsibilidade dos procedimentos internos representa importante fator 

de vulnerabilidade. Em instituições maduras, os procedimentos desempenham função 

semelhante à da legalidade na administração pública, pois limitam a discricionariedade e 

asseguram que todos os participantes conheçam previamente as regras do processo 

decisório. Quando inexistem protocolos claros sobre convocação, inclusão de pautas, 

critérios de votação, produção de documentos ou acompanhamento das deliberações, a 

dinâmica institucional passa a depender da atuação discricionária daqueles que controlam 

a organização dos trabalhos. O procedimento deixa, então, de atuar como garantia de 

igualdade e passa a servir aos jogos internos de poder. 

Associada à falta de previsibilidade, a inexistência de critérios objetivos afeta 

diretamente a definição da agenda institucional do conselho. A construção da agenda 

pública não decorre de processo neutro, mas de dinâmicas institucionais e políticas que 

condicionam a incorporação de determinadas demandas aos processos decisórios 

(Bitencourt, 2013). Nas instituições participativas, espera-se que a agenda seja construída 

de forma plural, transparente e orientada pelo interesse público, permitindo que as 

diferentes demandas sejam submetidas ao debate democrático. 

Todavia, a paridade formal entre representantes do poder público e da sociedade 

civil organizada não assegura, por si só, equilíbrio deliberativo. A assimetria 

informacional e a imprevisibilidade dos instrumentos de controle e transparência podem 
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conferir aos representantes governamentais maior capacidade de influenciar a definição 

das pautas e a condução das deliberações, fazendo com que o Conselho se aproxime de 

uma instância de justificação das ações estatais, em vez de exercer plenamente suas 

funções de fiscalização e monitoramento. Paralelamente, representantes da sociedade 

civil vinculados a entidades que dependem institucional ou financeiramente do poder 

público podem desenvolver relações de alinhamento ou dependência capazes de 

comprometer a autonomia deliberativa do Conselho. 

Quando a definição da agenda passa a ser condicionada por modos informais de 

acesso ao poder, a influência democrática esperada pelo modelo constitucional cede 

espaço a relações assimétricas e pouco institucionalizadas, reduzindo a capacidade de 

determinados grupos participarem da construção das prioridades públicas. Em ambientes 

de baixa governança, a ausência de critérios transparentes permite que alguns assuntos 

sejam priorizados, enquanto outros são sistematicamente adiados ou excluídos. Não se 

trata, necessariamente, de decisão ilegal, mas de processo informal de seleção capaz de 

distorcer a orientação das políticas públicas. 

Outro elemento relevante consiste na deficiência da publicidade institucional 

interna. A elaboração de atas incompletas, genéricas ou incapazes de registrar 

adequadamente os debates impede a reconstrução do processo deliberativo e dificulta o 

exercício do controle social. A ata deixa de cumprir sua função de memória institucional 

e converte-se em simples comprovação formal da realização da reunião. Como 

consequência, torna-se difícil identificar os argumentos apresentados, as posições que 

prevaleceram e os fundamentos que justificaram determinada deliberação. 

A informalidade manifesta-se também na inexistência de indicadores e 

instrumentos de monitoramento das ações internas e externas ao conselho. As instituições 

participativas frequentemente deliberam sobre políticas públicas de elevada 

complexidade, que envolvem planejamento, execução orçamentária e avaliação de 

resultados. Entretanto, quando não existem indicadores capazes de acompanhar a 

implementação das decisões, a atividade deliberativa perde continuidade e transforma-se 

em sucessão de manifestações desvinculadas de avaliação concreta dos resultados. A 

ausência de informação qualificada favorece os atores que detêm acesso privilegiado ao 

conhecimento técnico ou administrativo, ampliando as assimetrias de informação e, 

consequentemente, de poder entre os participantes. 
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Igualmente relevante é a ausência de planejamento institucional. Instituições que 

operam exclusivamente a partir de demandas circunstanciais tendem a construir agendas 

reativas, fortemente dependentes de pressões imediatas e iniciativas individuais. A falta 

de planejamento reduz a capacidade de coordenação das ações, dificulta o 

acompanhamento das políticas públicas e permite que interesses específicos ocupem 

espaços destinados à construção do interesse coletivo. A governança cede lugar ao 

improviso, e o improviso favorece a personalização das decisões. 

A ausência de mecanismos efetivos de prestação de contas completa esse cenário 

de fragilidade institucional. A accountability pressupõe que toda decisão pública possa 

ser explicada, acompanhada e posteriormente avaliada pela sociedade. Quando inexistem 

instrumentos capazes de demonstrar o cumprimento das deliberações, justificar as 

prioridades adotadas ou avaliar os resultados alcançados, desaparece uma das principais 

garantias institucionais contra o exercício arbitrário da influência. A decisão pública deixa 

de ser objeto de fiscalização e aproxima-se de uma manifestação praticamente 

incontestável daqueles que controlam o processo deliberativo. 

A influência continua existindo, como é próprio das democracias deliberativas, 

mas deixa de ser exercida em condições de igualdade e publicidade para operar por meio 

de acessos informais e privilegiados. Forma-se, assim, uma cadeia progressiva de 

deterioração da governança institucional: a informalidade reduz a previsibilidade dos 

procedimentos; a ausência de procedimentos favorece a personalização das decisões; a 

personalização amplia as assimetrias de poder; essas assimetrias fragilizam o controle 

social; e a fragilidade do controle social cria condições favoráveis à distorção das políticas 

públicas. Não se trata, portanto, de problema meramente organizacional, mas de processo 

de erosão democrática que compromete a legitimidade das decisões estatais. 

A contribuição teórica deste estudo consiste em demonstrar que o 

comprometimento da integridade institucional pode ocorrer antes mesmo da prática de 

ilícitos patrimoniais. Quando procedimentos públicos são substituídos por relações 

pessoais, critérios objetivos cedem lugar à discricionariedade informal e a transparência 

deixa de estruturar o processo deliberativo, a governança pública é progressivamente 

deformada. O desvio não recai necessariamente sobre o patrimônio público, mas sobre o 

próprio processo de formação da vontade estatal, cuja finalidade constitucional passa a 

ser condicionada por formas informais e assimétricas de influência. 
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Nesse sentido, a informalidade institucional deve ser compreendida como fator 

estrutural de risco para a integridade das políticas públicas. Sua superação não depende 

de simples aumento da burocracia administrativa, mas da construção de instrumentos de 

governança capazes de institucionalizar a influência democrática, assegurar igualdade 

procedimental entre os participantes e fortalecer o controle social. Somente nesse 

ambiente a participação poderá realizar plenamente sua função constitucional de 

concretização do estado democrático de direito. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A hipótese inicialmente formulada sustentava que a ausência de governança 

institucional e a inobservância dos princípios da Administração Pública não configuram 

simples ineficiências organizacionais, mas constituem fatores estruturais capazes de 

favorecer a distorção das decisões públicas. A análise desenvolvida ao longo do trabalho 

permitiu confirmar essa hipótese. 

Verificou-se que a influência somente permanece compatível com o interesse 

público quando submetida aos princípios estruturantes da Administração Pública. 

Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, acrescidas da 

transparência, do monitoramento e da prestação de contas, não representam meros 

parâmetros abstratos de atuação administrativa. Elas funcionam como garantias 

institucionais de organização do processo decisório, possibilitam a verificação das 

deliberações, limitam a discricionariedade e asseguram que a disputa democrática de 

interesses ocorra em ambiente de igualdade procedimental, controle social e 

racionalidade pública. 

O estudo também demonstrou que a simples existência formal de instituições 

participativas não garante sua efetividade democrática. A ausência de procedimentos 

padronizados, critérios objetivos para a definição das agendas, indicadores de 

monitoramento, publicidade adequada dos atos e mecanismos de prestação de contas 

produz ambiente de informalidade institucional que compromete a própria arquitetura de 

governança prevista pelo ordenamento jurídico. Nessa realidade, as decisões deixam de 

ser predominantemente orientadas por regras públicas e passam a depender da capacidade 

individual de determinados atores influenciarem o processo deliberativo, sem 

mecanismos suficientes de controle e revisão. 
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Conclui-se, por fim, que a efetividade do Estado Democrático de Direito depende 

não apenas da existência de espaços de participação social, mas também da qualidade 

institucional desses espaços. A influência constitui condição da democracia; sua 

distorção, contudo, decorre da deficiência da governança. Entre ambas encontra-se o 

papel estruturante dos princípios da Administração Pública, cuja observância transforma 

a participação em instrumento de legitimação democrática e cuja ausência converte a 

informalidade institucional em fator de comprometimento da integridade das políticas 

públicas. 
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